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NCB

SIM NÃO OBSERVAÇÃO

1.0

1.1 X - Páginas 003 a 010

1.2 - - Não se aplica

1.3 X - Página 012

1.4 - - Não se aplica

2.0

X - Página 014

X - Página 015

X - Página 016

2.2 X - Página 017

2.3 X - Página 018

2.4 X - Página 019

2.5 X - Páginas 020 a 021

2.6 - - Não se aplica

OBS:

3.0

3.1 X - Páginas 023 a 024

3.2 X - Página 028

Ato constitutivo, estatuto social ou contrato social em vigor da empresa, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores atuais;

Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de composição da diretoria em
exercício;

Declaração referente Artigo 27 da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854/99, conforme MODELO nº 6 apresentado 
junto ao Edital; 

Empresa: OBETACEM Const. e Empreendimentos Ltda

Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, na forma da Resolução
Administrativa TST nº 1470/2011.

Prova de inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ);

Na hipótese de empresa estrangeira, a apresentação das documentações supracitadas deverá ser traduzida, sem a
necessidade da tradução juramentada, entretanto, é obrigatória a apresentação dos documentos originais, objetos
das traduções.

2.1

Compromisso de Constituição de Consórcio, nos termos do item 2.2 do Edital;

CP Nº 028/2023-SMOP/OPP

ITEM

1.0 DOCUMENTAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO JURÍDICA (se consórcio, a documentação deverá ser de cada empresa que o compõem, exceto em
relação ao subitem 1.4):

ATENDIMENO AS EXIGÊNCIAS

ANÁLISE DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO

DOCUMENTAÇÃO REFERENTE À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA (se consórcio, a documentação deverá ser de cada empresa que o
compõem):

Prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede da licitante, dentro de seus prazos de validade, de acordo com o Artigo 29, inciso III,
da Lei nº 8.666/93, com alterações subsequentes, mediante apresentação de:

2.1.3 Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Municipais, expedida pela respectiva
Secretaria Municipal da Fazenda da sede da empresa.

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS), dentro de seus prazos de
validade;

Declaração, conforme MODELO nº 7 apresentado junto ao Edital, indicando um Profissional Habilitado, para atuar
como Responsável Técnico (Engenheiro Civil ou Arquiteto e Urbanista) pelos serviços previstos no Edital;  

DOCUMENTOS REFERENTE A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

Os documentos aludidos neste item deverão ser da sede da empresa proponente.

Certificado de Registro da empresa ou das empresas no caso de consórcio, no Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia – CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, com dados atualizados e dentro de seu
prazo de validade. No Certificado de Registro da empresa expedido pelo CAU ou pelo CREA de origem da
empresa, deverá(ao) constar o(s) nome(s) do(s) Profissional(is) indicado(s) para atuar(em) como
Responsável(is) Técnico(s).
Observação: As empresas que forem sediadas em outra jurisdição e, consequentemente, inscritas no CREA de
origem, caso sejam declaradas vencedoras da licitação como condição para assinatura do termo de contrato,
deverão apresentar, obrigatoriamente, visto no CREA/PR, em conformidade com o que dispõe a Lei 5.194/66, em
consonância com a Resolução nº 413, de 27/06/97 do CONFEA.

2.1.1 Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União, expedida pela Secretaria
da Receita Federal e Procuradoria da Fazenda Nacional; 

2.1.2 Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Estaduais, emitida pela respectiva
Secretaria de Estado da Fazenda do Estado da sede da empresa;

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da
empresa e pertinente ao objeto desta licitação;
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SIM NÃO OBSERVAÇÃO
ITEM

ATENDIMENO AS EXIGÊNCIAS

3.4

ITEM DESCRIÇÃO DE SERVIÇOS UD QUANT. SIM NÃO OBSERVAÇÃO

1 EXECUÇÃO DE PLACA DE PLACA DE CONCRETO DE CIMENTO PORTLAND COM RÉGUA
VIBRATÓRIA PARA OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO VIÁRIA m³ 5.500 X -

2 EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM PRÉ-MISTURADO A QUENTE - CBUQ m³ 1.400 X -

3 EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN
LOCO, USINADO, ACABAMENTO CONVENCIONAL m² 14.300 X -

4 EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE BASE E OU SUB BASE PARA PAVIMENTAÇÃO COM
MATERIAIS GRANULARES m³ 10.500 X -

5 TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE ÁGUAS PLUVIAIS - FORNECIMENTO E
ASSENTAMENTO m 1.200 X -

X Páginas 029 a 167

3.5 X Páginas 168

4.0

4.1 X - Páginas 170 a 187 -
Avaliação SMF

4.2

4.2.1

- - Não se aplica - Sujeito a
aprovação da SMF

4.2.2

X - Páginas 170 a 187 -
Avaliação SMF

4.2.1.1 Publicados em Diário Oficial da União; ou,
4.2.1.2 Publicados em Jornal de grande circulação.

4.2.2.1 Cópia do Balanço e Demonstrações Contábeis extraídas do Livro Diário no qual estão transcritos, inclusive
com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente arquivado na Junta Comercial da sede ou domicílio do
Licitante ou Cartório de Títulos e Documentos conforme a Natureza Jurídica da Empresa (CCB art. 1181, DL 486 de
1969 e IN 11/2013-DREI); ou,
4.2.2.2 Cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento
do Livro Diário no qual estão transcritos, acompanhados da Ata de Aprovação do Balanço na forma do artigo 1078
do Código Civil devidamente registrada na Junta Comercial ou Cartório de Títulos e Documentos conforme Natureza
Jurídica da Empresa (CCB – art. 1075 §2º).

Sociedades Limitadas – Código Civil Brasileiro – Lei nº 10.706/2002:

Declaração, conforme MODELO nº 9 apresentado junto ao Edital;

3.3 X -

Eng. Juarez Nassur Cordeiro CREA 8350/D/PR

Comprovação da qualificação técnica/operacional da empresa (no caso de consórcio a comprovação poderá ser por quaisquer das empresas que o
compõe ou pelo somatório dos quantitativos de cada consorciado), mediante apresentação de atestado(s) ou certidão(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de
direito público ou privado, demonstrando que a empresa executou diretamente obras/serviços de engenharia na área de infraestrutura urbana
(terraplanagem, pavimentação, drenagem, sinalização viária, paisagismo) e de complexidade semelhante ao objeto ora licitado, que comprove a execução dos
serviços, de acordo com as especificações e quantidades mínimas constantes no quadro abaixo como itens de maior relevância e as quantidades
correspondentes, os quais estão dentro do limite de 50% do volume a ser contratado:

Comprovação da qualificação técnica do(s) Profissional(s) Habilitado(s), indicado(s) como Responsável Técnico, 
mediante apresentação de atestado ou certidão fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,
acompanhado da certidão de acervo técnico expedida pelo CREA ou CAU, demonstrando que o Profissional
executou diretamente serviços de engenharia na área de infraestrutura viária e obras de arte especiais, e de
complexidade semelhante ao objeto licitado: Páginas 029 a 167

Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da
Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, conforme índices descritos a seguir, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado
há mais de 03 (três) veículo da data de apresentação da proposta (Artigo 31, inciso I, da Lei nº 8.666/93);

Capacidade Técnico-operacional:

Comprovação da qualificação técnica/operacional da empresa:

DOCUMENTAÇÃO REFERENTE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA (se consórcio, a documentação deverá ser de cada empresa que o
compõem):

Serão considerados aceitos na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstração Contábeis assim apresentados:

Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (Sociedade Anônima):
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SIM NÃO OBSERVAÇÃO
ITEM

ATENDIMENO AS EXIGÊNCIAS

4.2.3

- - Não se aplica 

4.2.4

- - Não se aplica 

4.2.5 - - Não se aplica 

4.2.6 - - Não se aplica 

4.3

4.3.1 X -
Páginas 188 - Avaliação 
SMF (ILG = 3,82; ILC =
4,65; IEG = 0,22)

4.3.2 - - Não se aplica

4.4 X - Páginas 189 - Avaliação
SMF

4.5 X - Páginas 190 a 191

Declaração em relação ao Balanço apresentado, conforme MODELO nº 11 apresentado junto ao Edital, informando
se a empresa está OU não obrigada a adotar a ECD – Escrituração Contábil Digital do SPED – Sistema Público de
Escrituração Digital, nos termos do Art. 2º do Decreto Federal nº 6.022/2007 e Art. 3º da Instrução Normativa RFB nº
787, de 19 de novembro de 2007 ou outra que venha substituí-la. 

Certidão Negativa expedida pelo Distribuidor Judicial da sede da empresa, emitida com antecedência máxima de 60 
(sessenta) dias corridos, contados da data de recebimento dos envelopes, em caso de Certidão Positiva de
Recuperação Judicial, a mesma será admitida para fins de comprovação da qualificação econômica financeira,
desde que amparada em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que o Plano de
Recuperação Judicial foi acolhido e que a empresa está apta econômica e financeiramente a suportar o
cumprimento de um futuro contrato com a Administração Pública levando em consideração o objeto a ser
contratado.

O Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, solicitado no item 4.1 supra, deverá ser acompanhado da
demonstração dos cálculos dos índices abaixo mencionados, conforme MODELO nº 10 apresentado junto ao Edital.
Para elaboração dos cálculos dos índices, a empresa deverá considerar apenas 02 (duas) casas decimais após
vírgula (independente de arredondamentos).
Índice de Liquidez Geral:                  ILG   ≥  1,00
fórmula:   ILG = (AC + RLP) / (PC + PNC)
Índice de Liquidez Corrente:             ILC    ≥  1,00
fórmula:   ILC = AC / PC
Índice de Endividamento Geral:        IEG   ≤  0,50 
fórmula:   IEG = (PC + PNC) / AT
Onde:
ILG= Índice de Liquidez Geral
ILC= Índice de Liquidez Corrente
IEG=   Índice de Endividamento Geral
AC = Ativo Circulante
RLP= Realizável a Longo Prazo
PC = Passivo Circulante
PNC= Passivo Não Circulante
AT = Ativo Total

Sociedades sujeitas ao regime estabelecido pela Lei Complementar nº 123, de 14/12/06 – Estatuto da Microempresa e das Empresas de Pequeno Porte – 
Simples Nacional: 

Sociedade criada no exercício em curso:

No caso de Consórcio de Empresas, para efeito de qualificação econômico-financeira, deverá haver a demonstração
dos índices econômico-financeiros do Consórcio e de cada consorciado na proporção de sua respectiva
participação, do atendimento aos requisitos contábeis definidos neste item.

O Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis:

4.2.4.1 Cópia do Balanço de Abertura contendo ao menos os valores do Contrato Social, devidamente registrada ou
autenticada na Junta Comercial ou Cartório de Títulos e Documentos da sede ou domicílio do Licitante, conforme
Natureza Jurídica da Empresa;

Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis: deverão estar assinados pela representante legal da
empresa e por Contabilista devidamente habilitado perante o Conselho Regional de Contabilidade e deverão estar
acompanhados dos Termos de Abertura e Encerramento do Diário devidamente registrado na Junta Comercial ou
Cartório de Títulos e Documentos conforme a Natureza Jurídica da Empresa; ou acompanhados dos Termos de
Abertura e Encerramento do Diário e da Ata de Aprovação do Balanço na forma do artigo 1078, do Código Civil
devidamente registrada na Junta Comercial ou Cartório de Títulos e Documentos da sede ou domicílio do Licitante
conforme Natureza Jurídica da Empresa (CCB – art. 1075 §2º).

As empresas não obrigadas à publicação do Balanço e Demonstrativos Contábeis, mas obrigadas à ECD –
Escrituração Contábil Digital devem comprovar Registro do Livro Diário na Junta Comercial ou Cartório de Títulos e
Documentos conforme o caso mediante apresentação do Recibo de Entrega da Escrituração Contábil Digital à
Receita Federal, e igualmente deverão apresentar Relatórios Contábeis e Termos de Abertura e Encerramento
extraídos do Sped – Sistema Público de Escrituração Contábil Digital.

4.2.3.1 Cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis extraídas do Livro Diário no qual estão transcritas,
inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente arquivado na Junta Comercial da sede ou
domicílio do Licitante ou Cartório de Títulos e Documentos conforme a natureza jurídica da empresa (CCB art. 1181,
DL 486 de 1969 e IN 11/2013-DREI; ou 
4.2.3.2 Cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento
do Livro Diário no qual estão transcritos, acompanhados da Ata de Aprovação do Balanço na forma do artigo 1078
do Código Civil devidamente registrada na Junta Comercial ou Cartório de Títulos e Documentos conforme Natureza
Jurídica da Empresa (CCB – art. 1075 §2º).
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SIM NÃO OBSERVAÇÃO
ITEM

ATENDIMENO AS EXIGÊNCIAS

4.6 X - Página 191

5.0

5.1 X - Página 193

5.2 X - Facultativo

X -

- - Não se aplica

Comissão de Licitação:

Josiel Mocelin Ceccon Nei Celso Boff 

Presidente da Comissão, suplente Membro da Comissão

Jerusa C. Langer Costa

Membro da Comissão

5.3

Declaração de aceitação do resultado do julgamento da Fase de Habilitação, conforme MODELO nº 12
apresentado junto ao Edital.   
Obs: Informamos que a solicitação da apresentação desta Declaração é facultativa, pois visa agilização da
conclusão do certame licitatório, caso a empresa não se faça presente (representar) na sessão de abertura dos
envelopes. A não apresentação da mesma não desclassificará a proposta.

Mídia digital (CD-ROM OU PENDRIVE) contento os arquivos digitais (cópias fiéis) de todos os documentos que
integram os documentos de habilitação, contemplados no presente ANEXO.

Declaração, conforme MODELO nº 8 apresentado junto ao Edital, assinada pelo Profissional indicado como
Responsável Técnico (Engenheiro Civil ou Arquiteto e Urbanista), autorizando sua inclusão na equipe técnica da
obra;

Comprovação do Recolhimento da caução de garantia da proposta, mediante apresentação do “Comprovante
de Recebimento de Caução” ou do “Comprovante de Depósito de Títulos”, expedido pelo Departamento de
Contabilidade da SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANÇAS E ORÇAMENTO da PREFEITURA
MUNICIPAL DE CURITIBA, em conformidade com o item 21.4 do Edital;

OUTROS DOCUMENTOS

Na hipótese de empresa estrangeira, a apresentação das documentações supracitadas deverá ser traduzida, sem a
necessidade da tradução juramentada, entretanto, é obrigatória a apresentação dos documentos originais, objetos
das traduções.
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